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1. INTRODUÇÃO

De acordo com a RDC Anvisa nº 502/2021, as Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI) são “instituições governamentais ou 
não-governamentais, de caráter residencial, destinadas a domicílio 
coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem 
suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania”.

Considerando que indivíduos idosos frequentemente fazem uso de 
diversos medicamentos e a complexidade dos processos a eles rela-
cionados, a inclusão do farmacêutico nas equipes que atuam nas ILPIs 
possivelmente implicará em melhorias tanto na estrutura organizacio-
nal destes processos quanto no melhor manejo da farmacoterapia dos 
residentes, por meio do trabalho colaborativo com a equipe multipro-
fissional, com impactos positivos para as ILPIs, aos idosos e, conse-
quentemente, para o sistema de saúde (GERLACK, 2012). 

Neste sentido, este manual tem como objetivo guiar o farmacêuti-
co nas atividades que podem ser realizadas nestes locais e subsidiar a 
sua importância para a melhoria dos cuidados prestados.
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2. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA EM ILPIS

A responsabilidade pelos medicamentos disponíveis nas ILPIs é do 
responsável técnico da Instituição, sendo vedada a existência de esto-
que de medicamentos sem prescrição médica (BRASIL, 2021).

Caso a ILPI disponha de uma lista padronizada de medicamentos 
(passíveis de prescrição pelo médico da unidade), produtos para saúde, 
dietas e afins, a seleção e padronização deve ser realizada em conjun-
to com a respectiva equipe multidisciplinar, visando custo-efetividade, 
além da segurança do paciente e as melhores práticas na farmacote-
rapia, obedecendo às características específicas de cada instituição.

Para que seja selecionado um fornecedor, o mesmo precisa prin-
cipalmente atender os critérios de qualidade, ter estrutura adequada 
para as solicitações, fornecer preços acessíveis e tempo de entrega 
que atendam a demanda. As aquisições de medicamentos, produtos 
para a saúde e materiais não padronizados deverão seguir as políticas 
definidas previamente. 

Importante: em algumas Instituições, a aquisição de medicamentos 
é efetuada pelos familiares ou responsáveis, com base em prescrição 
médica, o que eleva à necessidade de elaborar critérios para o acompa-
nhamento do uso e da avaliação da qualidade do medicamento entre-
gue. Neste caso, o preenchimento de um termo de recebimento, a ser 
desenvolvido por cada Instituição, objetiva documentar a responsabili-
dade pela qualidade do medicamento entregue e recebido.

A ILPI deve dispor de área específica para o recebimento de produ-
tos e o farmacêutico será responsável por treinar os colaboradores 
para efetuar o recebimento em conformidade com Procedimentos 
Operacionais Padrão (POP) adotados e com as disposições legais, 
permitindo o recebimento somente de produtos que atendam aos 
critérios definidos para a aquisição, sejam eles produtos padroniza-
dos ou não padronizados, em consonância com a legislação sanitária 
específica.

A distribuição e dispensação dos medicamentos devem ser realizadas 
conforme prescrição médica. É responsabilidade do farmacêutico, junto à 
equipe de saúde, elaborar um fluxo para que o processo de distribuição 
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ocorra de forma adequada, a fim de garantir o uso racional dos medica-
mentos e o cumprimento dos 9 certos, conforme ilustrado na figura 1.

De modo a garantir a segurança no armazenamento dos medica-
mentos e minimizar os riscos de trocas entre os pacientes da Instituição, 
poderão ser adotadas gavetas individuais identificadas com o nome de 
cada idoso, facilitando também o processo de fracionamento e rastre-
abilidade dos medicamentos. 

2.1 Fracionamento 
O fracionamento de medicamentos, quando necessário, deve ser 

realizado seguindo as Boas Práticas de Fracionamento, conforme RDC 
Anvisa nº 67/2007.

Deve-se manter o registro de todas as operações relacionadas com a 
dispensação de medicamentos na forma fracionada, manual ou eletrô-
nico, devidamente atualizado, de forma legível e sem rasuras, além de 
garantir que as características originais do produto cheguem ao paciente.

2.2 A farmácia clínica 
O serviço de farmácia clínica em (ILPI) já existe há mais de 30 anos 

nos Estados Unidos, sendo a revisão mensal do regime farmacote-

Figura 1: Modelo dos nove certos.

Fonte: PETERLINI, 2003 apud COREN-SP, 2017.
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rapêutico prescrito mandatória neste país (devido à maior prescrição 
de itens para cuidados crônicos). Assim, o farmacêutico deixa de ser 
responsável somente pela entrega correta dos medicamentos, partici-
pando junto à equipe médica e aos pacientes da escolha farmacote-
rapêutica e acompanhamento para alcance dos resultados esperados 
(VERRUE et al, 2009). 

Uma revisão sistemática realizada por Verrue e colaboradores 
(2009) mostra que são escassos os dados com relação à atuação do 
farmacêutico neste cenário. Ainda assim, estudos demonstram que as 
intervenções farmacêuticas foram capazes de reduzir o uso de medi-
camentos naquele país e que o papel do farmacêutico em ILPI não se 
restringe somente à revisão regular da farmacoterapia em uso, mas 
também à participação de forma ativa em equipes multiprofissionais, 
educando médicos, enfermeiros e a equipe de saúde quanto ao uso 
de medicamentos.

A complexidade do cuidado e os níveis de fragilidade encontra-
dos em alguns idosos institucionalizados reforçam a importância do 
monitoramento contínuo das farmacoterapias utilizadas, sobretudo de 
medicamentos potencialmente inapropriados quando outras alternati-
vas não estão disponíveis.     
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3. ELABORAÇÃO DO PLANO DE CUIDADO FARMACÊUTICO 

A elaboração do plano de cuidado farmacêutico tem como objeti-
vo a definição das metas terapêuticas e as intervenções farmacêuticas 
necessárias, como a provisão de informação, monitoramento, suges-
tão de alteração na farmacoterapia e encaminhamento a outros profis-
sionais (SOUZA, s.d.). É considerado um dos aspectos essenciais no 
cuidado ao idoso, norteador das condutas e intervenções nos atendi-
mentos posteriores, devendo ser continuamente reavaliado (BRASIL, 
2014; CORRER; OTUKI, 2011).

Sabendo que o cuidado ao idoso é multidimensional e usualmente 
interdisciplinar, a presença de outros membros da equipe de saúde, 
incluindo o farmacêutico, favorece a abordagem das particularidades 
do idoso e o alcance dos resultados almejados.

O Plano Integral à Saúde dos residentes das ILPIs deve ser elabo-
rado pela Instituição a cada 2 anos, conforme preconizado pela RDC 
Anvisa nº 502/2021, indicando os recursos disponíveis em todos os 
níveis de atenção, abordando aspectos relativos à promoção, proteção 
e prevenção da saúde dos idosos. A instituição deve avaliar a implan-
tação e efetividade das ações previstas anualmente (BRASIL, 2021). A 
inclusão das atividades de farmácia clínica e a reavaliação constante 
de resultados e oportunidades de melhoria podem ser outros pontos 
abordados. 
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4. INTERVENÇÕES FARMACÊUTICAS 

A intervenção do farmacêutico deve ser um ato planejado, docu-
mentado e realizado junto ao paciente e aos profissionais de saúde 
com o objetivo de resolver ou prevenir problemas que possam inter-
ferir na farmacoterapia, como parte do processo de acompanhamento 
farmacoterapêutico (OPAS, 2002; SANTOS, 2018).

Nos serviços de saúde, incluindo as ILPIs, o farmacêutico represen-
ta uma das últimas barreiras para identificar, corrigir ou diminuir possí-
veis riscos associados à farmacoterapia, como: erros de medicação, 
eventos adversos, uso de medicamentos sem indicação e consequen-
temente, iatrogenias (PEPE; OSORIO-DE-CASTRO, 2000).
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5. REGISTRO DAS INFORMAÇÕES EM PRONTUÁRIO

Entende-se como prontuário do paciente um conjunto de infor-
mações, sinais e imagens, de caráter sigiloso e científico, capazes de 
possibilitar a comunicação entre os membros da equipe, a continuida-
de do cuidado prestado, bem como corresponsabilizar os profissionais 
de saúde envolvidos na assistência para fins de defesa legal, se neces-
sário. O registro farmacêutico em prontuário consiste na anotação feita 
pelo farmacêutico, após a avaliação da prescrição e a elaboração do 
perfil farmacoterapêutico do paciente, de orientações/recomenda-
ções à equipe assistencial de saúde, além dos problemas identifica-
dos (reais ou potenciais) e as sugestões de ajustes da farmacoterapia 
(CFF, 2011). 

Uma das formas frequentemente utilizadas para o registro em pron-
tuário é o modelo SOAP, do inglês, Subjective, Objective, Assessment 
plan, ou Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Plano, que tem como objeti-
vo a melhor organização para o registro de informações dos pacien-
tes (BIDOIA, 2015). Neste sentido, os dados Subjetivos referem-se às 
queixas apresentadas ou informações fornecidas; Objetivos, achados 
de exames físicos ou complementares; Avaliação, conclusões sobre os 
problemas apresentados; e Plano, sugestões, orientações e interven-
ções a realizar (BRASIL, 2014). 

Neste documento, o farmacêutico deve identificar-se de forma 
adequada, sendo obrigatória a assinatura e o respectivo número do 
Conselho Regional de Farmácia (CRF) (CFF, 2011).
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6. CONCILIAÇÃO MEDICAMENTOSA

 A atuação do farmacêutico é imprescindível no processo de conci-
liação medicamentosa com o objetivo de identificar corretamente 
os medicamentos de uso prévio, de modo a fornecer medicamen-
tos adequados às condições clínicas atuais e pré-existentes e garan-
tir a continuidade dos tratamentos em todos os pontos de transição 
(COSTA, 2017).

É composto por três etapas principais (COSTA, 2017):
•	 Verificação de uma lista completa e precisa dos medicamen-

tos (nome, dosagem, frequência de uso e via de administração) 
que cada paciente utiliza, especialmente na admissão;

•	 Avaliação da combinação dos medicamentos que o paciente 
já faz uso em relação aos medicamentos que foram prescritos. 
Em caso de discrepâncias, estas são discutidas com o prescri-
tor e as razões para as mudanças na terapia são documenta-
das;

•	 Quando o paciente é transferido (seja de um setor para outro, 
para outra organização, do hospital para uma ILPI e vice-ver-
sa ou para casa, no caso da alta), uma nova revisão deverá 
ser realizada, de modo a comparar os medicamentos de uso 
prévio, os utilizados durante a internação e os prescritos para 
a continuidade do cuidado. Assim, será possível orientar os 
responsáveis pelo cuidado, de modo a garantir o uso correto 
dos medicamentos de forma segura e racional, conforme as 
condições atuais.

☞ Pontos de transição que requerem atenção especial do farmacêutico:
•	 Admissão: é importante compreender em que contexto se deu 

a institucionalização, buscando conhecer a história clínica do 
paciente antes e no momento da admissão conforme a sua 
origem - domicílio ou hospital;

•	 Transferência: entre ILPIs ou desta para o hospital, garantindo o 
acesso à todas as informações essenciais para o cuidado;

•	 Alta ou holiday: com a garantia da continuidade dos cuidados 
no domicílio em caso de alta da ILPI ou por um curto período.
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7. ALTA E ORIENTAÇÃO AOS FAMILIARES E CUIDADORES

A necessidade de internação ou reinternação hospitalar está 
frequentemente relacionada ao despreparo do paciente ou da 
família quanto aos cuidados que devem ser desenvolvidos após 
a alta, elevando o risco associado ao uso de medicamentos. O 
mesmo pode ser aplicado a pacientes que deixam a ILPI ou são 
levados para desfrutar de alguns dias de convívio com os familia-
res no domicílio. A realização de um plano de alta permite avaliar 
as necessidades do paciente, os recursos disponíveis na comuni-
dade e/ou no domicílio e, por fim, a orientação do paciente e seu 
cuidador para a continuidade do cuidado (MARQUES; FURTADO; 
MONACO, 2010).

A atuação do farmacêutico clínico possibilita a identificação de 
fragilidades no processo de uso de medicamentos e a realização de 
intervenções visando garantir a continuidade do tratamento (MARIN, 

Figura 2: Aconselhamento em 6 pontos.

Fonte: BRASIL, 2014.
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2008; MARTINS; SOUZA; LOPES, 2015).
O uso dos medicamentos propriamente ditos, bem como a elabo-

ração de “calendários posológicos” ou “tabelas de orientação farma-
cêutica” podem servir como ferramentas auxiliares neste processo. 
Paralelamente, a orientação quanto aos problemas de saúde existen-
tes, a possibilidade de eventos adversos e o seu monitoramento, possi-
bilitam o cumprimento adequado da farmacoterapia (BRASIL, 2014).

Por estas razões, destaca-se a necessidade de orientações 
adequadas no momento da alta hospitalar e da transição de cuidados, 
de modo a contribuir para a continuidade de cuidados no domicílio 
(MARQUES; FURTADO; MONACO, 2010).
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8. AÇÕES DE FARMACOVIGILÂNCIA E TECNOVIGILÂNCIA

Dentre as atividades de farmacovigilância, destacam-se o monito-
ramento, notificação dos eventos às entidades competentes e inter-
venções clínicas frente às reações adversas aos medicamentos, com 
objetivo de melhorar o cuidado ao paciente, oferecendo maior segu-
rança no uso de medicamentos, bem como a efetividade no tratamen-
to proposto.

Segundo o Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo 
(CVS-SP), o processo de tecnovigilância “compreende o sistema de 
vigilância de eventos adversos e queixas técnicas de produtos para 
a saúde como equipamentos e materiais, com vistas a recomendar a 
adoção de medidas que garantam a segurança sanitária do uso desses 
produtos na promoção e proteção da saúde da população”.

Em ILPI, as ações de farmacovigilância e tecnovigilância podem 
colaborar para a redução dos riscos associados ao uso de medica-
mentos por idosos, bem como melhorar a assistência prestada, favore-
cendo a qualidade no atendimento e reduzindo as chances de agravos 
à saúde.

8.1 Educação continuada  
A educação continuada é um processo permanente que tem dentre 

seus objetivos complementar e/ou levar novos conhecimentos aos 
profissionais da Instituição, com impacto direto em termos de satis-
fação, motivação, conhecimento, maior produtividade, entre outros 
benefícios (CARDOSO, 2013).

A inclusão do farmacêutico nessas equipes favorece a promo-
ção de ações de educação para o uso racional de medicamentos, 
produtos para saúde e domisanitários; a elaboração de materiais 
informativos para o uso correto de medicamentos; bem como a revi-
são das práticas da Instituição, visando reduzir a ocorrência de erros 
de medicação.
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9. ELABORAÇÃO E AVALIAÇÃO DE INDICADORES

A elaboração de indicadores possibilita o monitoramento e avalia-
ção da produção, da qualidade do trabalho e da gestão dos proces-
sos. Deve ser utilizada como direcionadora da atenção para resultados 
específicos, normalmente pré-definidos em planejamento prévio. Deve 
usar parâmetros que possibilitem a análise das tendências e compara-
ções com referenciais internos e externos, fundamentais para conso-
lidar e demonstrar as ações implantadas conforme exigências na área 
de atuação (CFF, 2017).

São exemplos de indicadores: porcentagem de erros nas notas 
fiscais recebidas por fornecedor; quantidade de medicamentos não 
padronizados prescritos; porcentagem de adesão à padronização de 
novos materiais ou medicamentos; taxas de erros de inventário; noti-
ficações de reações adversas a medicamentos; índice de prescrição 
de medicamentos inapropriados para idosos; número de intervenções 
farmacêuticas, entre outros indicadores.
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A complexidade apresentada pelo cuidado ao idoso, considerando 
a presença frequente de comorbidades, fragilidade e uso de polifar-
mácia, reforçam a necessidade de adoção de atividades pertinentes à 
assistência farmacêutica em ILPI, de modo a propiciar o maior contro-
le dos medicamentos em uso na unidade, o bom relacionamento com 
a equipe multiprofissional e o alcance dos resultados esperados para 
a farmacoterapia, com manutenção do estado de saúde, redução de 
custos e uso racional de medicamentos.
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